
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.011/2024

(Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA n.° 20.02.2100.0000263/2024-17) 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME e EPP.

Torna-se público que o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional do Trabalho da

21ª Região – UASG nº 200099) por meio da Seção de Licitações e Compras, realizará Dispensa

Eletrônica, com critério de julgamento do menor preço, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei

nº 14.133/2021, bem como das demais legislações aplicáveis.

Local para Acesso à Dispensa – https://www.gov.br/compras/pt-br/  .  

Data da Sessão Pública – 08/08/2024 (quinta-feira).

Horário da Fase de Lances – de 09:00h às 15:00h. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de manutenção preventiva e

corretiva em motores de portões e em porta automática deslizante acionada por sensor, a serem exe-

cutados nas dependências do edifício-sede da PRT da 21ª Região, em Natal/RN, conforme condi-

ções e exigências estabelecidas neste instrumento, particularmente no seu Anexo I (Termo de Refe-

rência).

1.2. O referido serviço deve necessariamente incluir materiais e mão de obra técnica especializada

necessários, bem como ferramentas, materiais, produtos, acessórios etc., conforme condições, exi-

gências, quantidades e especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus ane-

xos.

1.3. Este Aviso de Dispensa é integrado pelos seguintes documentos, como se nele estivessem trans-

critos: Anexo I – termo de referência; e Anexo II – modelo de proposta-padrão de preços. Do arqui-

vo disponibilizado no sítio “Compras Governamentais” consta modelo do Anexo II que pode

ser copiado e editado.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Com-

pras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov  .br/compras/pt-br/  .

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao siste-

ma e operacionalização.

2.1.2. A licitante é o responsável por transação efetuada diretamente no Sistema de Dispensa

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou a este órgão a responsabilidade por danos de-

correntes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.1.3. A participação será exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte porque

o valor máximo estimado está abaixo de R$80.000,00, conforme termos do Decreto nº 8.538/2015.

2.2. Não poderão participar desta dispensa a licitante:

a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas seguintes vedações:

c.1) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do executivo, pessoa física ou jurí-dica, quan-

do a contratação for sobre obra, serviços ou aquisição de bens a ela relacionados; 

c.2) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-

tratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c.3) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c.4) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-

balhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhei-

ro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau;

c.5)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976,

concorrendo entre si; 

c.6) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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c.6.1) aplica-se o disposto na alínea “c.3” à licitante que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utiliza-

ção fraudulenta da personalidade jurídica da licitante;

c.6.2) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

d) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição

(conforme Acórdão nº 746/2014 do Plenário do TCU); e

e) sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. Conforme aqui explicitado, o ingresso da licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com

o cadastramento de sua proposta inicial.

3.2. A licitante interessada encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrôni-

ca, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3.  A contratação será feita de acordo com o Termo de Referência (Anexo I), respeitando-se os

valores máximos, unitário e total, em conformidade com a Tabela abaixo

Grupo Item Descrição

Quantidade
Anual de

Manutenção
Corretiva

Quantidade
Anual de

Manutenção
Preventiva

Valor
Unitário da
Manutenção
Preventiva

Valor Total
da

Manutenção
Preventiva

[a] [b] [c] [d] [e] [f] [g] = (e * f)

Único I

Serviço de manutenção em 
05 (cinco) portões 
eletrônicos e em 01 (uma) 
porta automática deslizante.

De acordo 
com a 
necessidade

04 R$ 888,75 R$ 3.555,00

II

Serviço de manutenção em 
06 (seis) motores elétricos, 
incluindo placa eletrônica e 
demais peças de reposição.

De acordo 
com a 
necessidade

04 R$ 725,00 R$ 2,900,00

VALOR GLOBAL MÁXIMO R$ 6.455,00

3.4. Todas as especificaçoõ es do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
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3.5. Nos valores propostos estaraõo inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciaá rios, trabalhistas, tributaá rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-

mente na prestaçaõo dos serviços.

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seraõo

de exclusiva responsabilidade da licitante, naõo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer al-

teraçaõo, sob alegaçaõo de erro, omissaõo ou qualquer outro pretexto.

3.6. A apresentaçaõo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoõ es

nelas contidas, em conformidade com o que dispoõ e o Termo de Refereência, Projeto Baá sico ou

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíálios necessaá -

rios,  em quantidades e qualidades adequadas aà  perfeita execuçaõo  contratual,  promovendo,

quando requerido, sua substituiçaõo.

3.7. Uma vez cadastrada a sua proposta no Sistema, a licitante NAÃ O poderaá  retiraá -la, substituíá-

la ou modificaá -la;

3.8. No cadastramento da proposta inicial, a licitante deveraá , tambeám, assinalar “sim” ou “naõo”

em campo proá prio do sistema eletroê nico, aà s seguintes declaraçoõ es, entre outras: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçaõo no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorreências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, es-

tando apto a usufruir do tratamento favorecido conforme artigos 42 a 49. 

c) que estaá  ciente e concorda com as condiçoõ es contidas no Aviso de Contrataçaõo Direta e seus

anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transaçoõ es que forem efetuadas no sistema, assumin-

do como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigeências de reserva de cargos para pessoa com deficieência e para reabilita-

do da Prevideência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991; e

f) que naõo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e naõo em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçaõo de aprendiz, nos ter -

mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiçaõo;

3.9. Fica facultado aà  licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaçaõo de valor final

míánimo, com o registro do seu lance final aceitaável (menor preço ou maior desconto, conforme

o caso).
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3.9.1. Feita essa opçaõo, os lances seraõo enviados automaticamente pelo sistema, respei-

tados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo míánimo entre lances previsto neste 

aviso.

3.9.1.1. Sem prejuíázo do disposto acima, os lances poderaõo ser enviados manualmente, 

na forma da seçaõo respectiva deste Aviso de Contrataçaõo Direta;

3.9.2. O valor final míánimo poderaá  ser alterado pela licitante durante a fase de disputa,

desde que naõo assuma valor superior a lance jaá  registrado por ele no sistema. 

3.10. O valor míánimo parametrizado possui caraá ter sigiloso aos demais participantes do certa-

me e para o oá rgaõo contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderaõo ser conheci-

dos das licitantes na forma da seçaõo seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09:00 da data estabelecida neste Aviso de Contrataçaõo Direta, a sessaõo puá bli-

ca seraá  automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances puá blicos e sucessivos, ex-

clusivamente por meio do sistema eletroê nico, sendo encerrado no horaá rio de finalizaçaõo de

lances tambeám jaá  previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os participantes deveraõo encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletroê nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do va-

lor consignado no registro. 

4.2.1. Cada lance da licitante para o Item Único deverá conter valores que não ul-

trapassem o preço global estimado, conforme consta do “Subitem 3.3” deste Aviso.

4.3. A licitante somente poderaá  oferecer valor inferior (ou maior percentual de desconto) em

relaçaõo ao uá ltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.  A licitante poderaá  oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediaá rios” para os fins deste Aviso de

Contrataçaõo Direta.

4.3.1.1. O intervalo míánimo de diferença de valores ou percentuais entre os lan-

ces, que incidiraá  tanto em relaçaõo aos lances intermediaá rios quanto em relaçaõo ao que cobrir a

melhor oferta eá  de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor jaá  ofertado, prevaleceraá  aquele que for recebido e regis-

trado primeiro no sistema.
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4.5. Caso a licitante naõo apresente lances, concorreraá  com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, as licitantes seraõo informadas, em tempo real, do valor do me-

nor lance registrado, vedada a identificaçaõo do seu titular.

4.7. Imediatamente apoá s o teármino do prazo estabelecido para a fase de lances, haveraá  o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgaçaõo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente

de classificaçaõo.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorreraá  de forma automaá tica pontualmente

no horaá rio indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçaõo e naõo havendo tempo aleatoá -

rio ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O DE MENOR PREÇO GLOBAL , obser-

vadas as exigeências contidas neste Aviso de Contrataçaõo Direta e seus Anexos quanto aà s espe-

cificaçoõ es do objeto. 

5.2.  Encerrada a fase de lances, seraá  verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto aà  adequaçaõo do objeto e aà  compatibilidade do preço em relaçaõo ao esti-

pulado para a contrataçaõo. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçaõo,

poderaá  haver a negociaçaõo de condiçoõ es mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, seraá  encaminhada contraproposta aà  licitante que tenha apresentado

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatíável ao estimado

pela Administraçaõo. 

5.3.2. A negociaçaõo poderaá  ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a

ordem de classificaçaõo, quando o primeiro colocado, mesmo apoá s a negociaçaõo, for desclassifi-

cado em razaõo de sua proposta permanecer acima do preço maáximo definido.

5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o

prazo de máximo de 30 (trinta) minutos – contados da solicitação feita pelo próprio Sis-

tema – para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados os itens

5.3.1 e 5.3.2. 

5.3.4. Em qualquer caso, concluíáda a negociaçaõo, o resultado seraá  registrado na ata do

procedimento da dispensa eletroê nica.
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5.4.  Estando o preço compatíável, seraá  solicitado o envio da Proposta Readequada ao uá ltimo

lance e, se necessaá rio, de documentos complementares.

5.4.1. Se for o caso, deveraá  ser encaminhada planilha com indicaçaõo de custos unitaá -

rios e formaçaõo de preços, conforme modelo porventura anexo, com os valores readequados aà

proposta vencedora.

5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 60 (sessenta) minutos – contados a par-

tir da solicitação feita pelo próprio Sistema – para envio desta documentação.

5.5. O prazo de validade da proposta naõo seraá  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

abertura da sessaõo puá blica.

5.6. Seraá  desclassificada a proposta que: 

a) contiver víácios insanaáveis; 

b) naõo obedecer aà s especificaçoõ es teácnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíáveis ou permanecerem acima do preço maáximo definido para a

contrataçaõo; 

d) naõo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçaõo; ou

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigeências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanaável.

5.7. Quando o licitante naõo conseguir comprovar que possui ou possuiraá  recursos suficientes

para executar a contento o objeto, seraá  considerada inexequíável a proposta de preços ou me-

nor lance que: 

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçaõo;

b) apresente preços global ou unitaá rios simboá licos, irrisoá rios ou de valor zero, incompatíáveis

com os preços dos insumos e salaá rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda

que o ato convocatoá rio da dispensa naõo tenha estabelecido limites míánimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalaçoõ es de propriedade do proá prio licitante, para os quais ele re-

nuncie a parcela ou aà  totalidade da remuneraçaõo; e

c) apresente um ou mais valores de planilha de custo que sejam inferiores aàqueles fixados em

instrumentos de caraá ter normativo obrigatoá rio, tais como leis, medidas provisoá rias e conven-

çoõ es coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Em contrataçaõo de obras ou serviços de engenharia, aleám das disposiçoõ es acima, a anaá lise

de exequibilidade e sobrepreço consideraraá  o seguinte:
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a) para efeito de avaliaçaõo da exequibilidade e de sobrepreço, seraõo considerados o preço glo-

bal, os quantitativos e os preços unitaá rios tidos como relevantes, observado o criteário de acei-

tabilidade de preços unitaá rio e global a ser fixado neste Aviso de Contrataçaõo Direta, conforme

as especificidades do mercado correspondente;

b) seraõo consideradas inexequíáveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçaõo.

c) seraá  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oi-

tenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçaõo, equivalente aà  diferença entre este

uá ltimo e o valor da proposta, sem prejuíázo das demais garantias exigíáveis de acordo com a Lei.

5.9. Se houver indíácios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderaõo ser efetuadas diligeências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10.  Erros no preenchimento de planilha naõo constituem motivo para a desclassificaçaõo da

proposta. A planilha poderaá  ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde

que naõo haja majoraçaõo do preço. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que naõo

alterem a substaência das propostas.

5.10.2. Quando for o caso, considera-se erro no preenchimento da planilha passíável de

correçaõo a indicaçaõo de recolhimento de impostos e contribuiçoõ es na forma do Simples Nacio-

nal, quando naõo cabíável esse regime. 

5.11.  Para fins de anaá lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoõ es do objeto,

poderaá  ser colhida a manifestaçaõo escrita do setor requisitante do serviço ou da aá rea especia-

lizada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, seraá  examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçaõo.

5.13. Havendo necessidade, a sessaõo seraá  suspensa, informando-se no “chat” a nova data e ho-

raá rio para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a anaá lise quanto aà  aceitaçaõo da proposta, se iniciaraá  a fase de habilitaçaõo, ob-

servado o disposto neste Aviso de Contrataçaõo Direta.
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Como condiçaõo preávia ao exame da documentaçaõo de habilitaçaõo do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, seraá  verificado o eventual descumprimento das con-

diçoõ es de participaçaõo, especialmente quanto aà  existeência de sançaõo que impeça a participa-

çaõo no certame ou a futura contrataçaõo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoê neas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniaõo (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenaçoõ es Cíáveis por Atos de Improbidade Administrativa, manti-

do pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

c) Lista de Inidoê neos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniaõo – TCU.

6.1.1. Para tanto, poderaá  haver a substituiçaõo das consultas das alíáneas “a”, “b” e “c” aci-

ma pela Consulta Consolidada de Pessoa Juríádica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.-

br/). 

6.1.2. A consulta aos cadastros seraá  realizada em nome da empresa licitante e tambeám 

de seu soá cio majoritaá rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que preveê , dentre as 

sançoõ es impostas ao responsaável pela praá tica de ato de improbidade administrativa, a proibi-

çaõo de contratar com o Poder Puá blico, inclusive por intermeádio de pessoa juríádica da qual seja 

soá cio majoritaá rio. 

6.1.3. Caso conste da Consulta de Situaçaõo do licitante a existeência de Ocorreências Im-

peditivas Indiretas, o gestor diligenciaraá  para verificar se houve fraude por parte das empre-

sas apontadas no Relatoá rio de Ocorreências Impeditivas Indiretas. 

6.1.4. A tentativa de burla seraá  verificada por meio dos víánculos societaá rios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.5. O licitante seraá  convocado para manifestaçaõo previamente aà  sua desclassificaçaõo 

6.1.6. Constatada a existeência de sançaõo, o licitante seraá  reputado inabilitado, por falta 

de condiçaõo de participaçaõo.

6.2. Atendidas as condiçoõ es de participaçaõo, os documentos a serem exigidos da licitante mais

bem classificada para fins de habilitaçaõo seraõo:

a) aqueles constantes da Declaraçaõo do SICAF (níáveis II, III e IV), verificado pelo agente da ad-

ministraçaõo responsaável por operar a dispensa eletroê nica.

http://www.prt21.mpt.mp.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
Divisão de Administração – Seção de Licitação e Compras 
Rua Poty Nóbrega,1941 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-180
Telefone/Endereço Eletrônico: (84) 4006-2800 – www.prt21.mpt.mp.br – prt21.da@mpt.mp.br

b) Atestado de Capacidade Teácnica que comprove que a licitante presta ou prestou serviços

compatíáveis com o objeto deste Aviso; e

c) Declaraçaõo de Regularidade de Parentesco, conforme consta do modelo de Proposta de Pre-

ços do Anexo II deste Aviso.

6.2.1. EÉ  dever da licitante atualizar previamente as comprovaçoõ es constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessaõo puá blica, ou encaminhar, quando soli-

citado, a respectiva documentaçaõo atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicaraá  a inabilitaçaõo da licitante, exceto

se a consulta aos síátios eletroê nicos oficiais emissores de certidoõ es lograr eêxito em encontrar a

respectiva certidaõo vaá lida.

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçaõo complementares, necessaá -

rios aà  confirmaçaõo daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçaõo Direta, a licitante seraá  convo-

cada para encaminhaá -los em formato digital, apoá s solicitaçaõo da Administraçaõo, sob pena de

inabilitaçaõo.

6.4. Somente haveraá  a necessidade de comprovaçaõo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçaõo dos documentos originais naõo-digitais quando houver duá vida em relaçaõo aà  inte-

gridade do documento digital. 

6.5. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

nefíácios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaraá

dispensado (a) da prova de inscriçaõo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentaçaõo do balanço patrimonial e das demonstraçoõ es contaábeis do uá ltimo exercíácio. 

6.6. O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em ou-

tro item/grupo, ficaraá  obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçaõo cumulativamente,

isto eá , somando as exigeências do item em que venceu aà s do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçaõo, aleám da aplicaçaõo das sançoõ es cabíáveis. 

6.6.1. Naõo havendo a comprovaçaõo cumulativa dos requisitos de habilitaçaõo, a inabili-

taçaõo recairaá  sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)

para a habilitaçaõo do licitante nos remanescentes.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessaõo seraá

suspensa, sendo informada a nova data e horaá rio para a sua continuidade.
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6.8.  Seraá  inabilitada licitante que naõo  comprovar  sua habilitaçaõo,  seja por naõo  apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentaá -los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contrataçaõo Direta.

6.8.1.  Na hipoá tese de a licitante naõo atender aà s exigeências para a habilitaçaõo, o oá rgaõo

examinaraá  a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçaõo, ateá  a

apuraçaõo de uma proposta que atenda aà s especificaçoõ es do objeto e as condiçoõ es de habilita-

çaõo. 

6.9. Constatado o atendimento aà s exigeências de habilitaçaõo, o licitante seraá  habilitado.

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Apoá s a homologaçaõo e adjudicaçaõo, caso se conclua pela contrataçaõo, seraá  firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho etc.).

7.2. O adjudicataá rio teraá  o prazo de 05 (cinco) dias uá teis, contados a partir da data de sua con-

vocaçaõo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçaõo), sob pena de decair do direito aà  contra-

taçaõo, sem prejuíázo das sançoõ es previstas neste Aviso de Contrataçaõo Direta.

7.2.1. A assinatura eletroê nica do Termo de contrato, deveraá  ocorrer no sistema de peti-

cionamento eletroê nico do MPT. 

7.2.2.  O adjudicataá rio deveraá  realizar cadastro para solicitaçaõo de Senha e Login em

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login.

7.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçaõo da nota de empenho

ou instrumento equivalente poderaá  ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual períáodo, por solici-

taçaõo justificada do adjudicataá rio e aceita pela Administraçaõo. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida aà  empresa adjudi-

cada, implica no reconhecimento de que: 

a) a referida Nota estaá  substituindo o termo de contrato, aplicando-se aà  relaçaõo de negoá cios ali

estabelecida as disposiçoõ es da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) a contratada se vincula aà  sua proposta e aà s previsoõ es contidas no Aviso de Contrataçaõo Di -

reta e seus anexos; e

c) a contratada reconhece que as hipoá teses de rescisaõo saõo aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administraçaõo previstos nos artigos 137 a

139 da mesma Lei.
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7.4. QUANDO FOR O CASO, o prazo de vigeência da contrataçaõo eá  de 12 (doze) meses, conta-

dos a partir da data de assinatura do respectivo Termo Contratual, prorrogaável conforme pre-

visaõo poventura constante dos anexos a este Aviso de Contrataçaõo Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seraá  exigida a comprovaçaõo das

condiçoõ es  de habilitaçaõo  e contrataçaõo  consignadas neste aviso,  que deveraõo ser mantidas

pelo licitante durante a vigeência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Incorre em infraçaõo administrativa o licitante que cometer quaisquer das infraçoõ es pre-

vistas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a) dar causa aà  inexecuçaõo parcial do contrato;

b) dar causa aà  inexecuçaõo parcial do contrato que cause grave dano aà  Administraçaõo, ao funci-

onamento dos serviços puá blicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa aà  inexecuçaõo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaçaõo exigida para o certame;

e) naõo manter a proposta, salvo em decorreência de fato superveniente devidamente justifica-

do;

f) naõo celebrar o contrato ou naõo entregar a documentaçaõo exigida para a contrataçaõo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuçaõo ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçaõo ou documentaçaõo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçaõo

falsa durante a dispensa eletroê nica ou a execuçaõo do contrato;

i) fraudar a dispensa eletroê nica ou praticar ato fraudulento na execuçaõo do contrato;

j) comportar-se de modo inidoê neo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j.1. Considera-se comportamento inidoê neo, entre outros, a declaraçaõo falsa quanto aà s

condiçoõ es de participaçaõo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os lici-

tantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo apoá s o encerramento da fase de lances; 

j.2. Considera-se como comportamento inidoê neo da mesma forma as condutas dos arts.

337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Coá digo Penal;

k) praticar atos ilíácitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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8.2. O licitante que cometer qualquer das infraçoõ es discriminadas nos subitens anteriores fi-

caraá  sujeito, sem prejuíázo da responsabilidade civil e criminal, aà s seguintes sançoõ es: 

a) Adverteência pela falta do subitem “8.1.a)” deste Aviso de Contrataçaõo Direta, quando naõo se

justificar a imposiçaõo de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do

licitante, por qualquer infraçaõo constante dos subitens “8.1.a)” e “8.1.l)”;

c) Impedimento de licitar e contratar no aêmbito da Uniaõo, pelo prazo maáximo de 3 (treês) anos,

nos casos dos subitens “8.1.a)” a “8.1.g)” deste Aviso de Contrataçaõo Direta, quando naõo se jus-

tificar a imposiçaõo de penalidade mais grave;

d) Declaraçaõo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediraá  o responsaável de licitar

ou contratar no aêmbito da Administraçaõo Puá blica direta e indireta de todos os entes federati-

vos, pelo prazo míánimo de 3 (treês) anos e maáximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens

“8.1.h)” a “8.1.l)”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçaõo da penalidade mais

grave;

8.3. Na aplicaçaõo das sançoõ es seraõo considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infraçaõo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstaências agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administraçaõo Puá blica; e

e) a implantaçaõo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entaçoõ es dos oá rgaõos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçoõ es cabíáveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administraçaõo ao contratado, aleám da perda desse valor, a diferen-

ça seraá  descontada da garantia prestada ou seraá  cobrada judicialmente. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançoõ es. 

8.6. Se, durante o processo de aplicaçaõo de penalidade, houver indíácios de praá tica de infraçaõo

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo aà  admi -

nistraçaõo  puá blica nacional  ou estrangeira,  coá pias do processo administrativo necessaá rias  aà

apuraçaõo da responsabilidade da empresa deveraõo ser remetidas aà  autoridade competente,

com despacho fundamentado, para cieência e decisaõo sobre a eventual instauraçaõo de investi-

gaçaõo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçaõo (PAR).
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8.7. A apuraçaõo e o julgamento das demais infraçoõ es administrativas naõo consideradas como

ato lesivo aà  Administraçaõo Puá blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013, seguiraõo seu rito normal na unidade administrativa.

8.8. O processamento do PAR naõo interfere no seguimento regular dos processos administrati-

vos especíáficos para apuraçaõo da ocorreência de danos e prejuíázos aà  Administraçaõo Puá blica Fe-

deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juríádica, com ou sem a participaçaõo de

agente puá blico.

8.9. A aplicaçaõo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-aá  em processo administrati-

vo que asseguraraá  o contraditoá rio e a ampla defesa ao licitante/adjudicataá rio, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.10. As sançoõ es por atos praticados no decorrer da contrataçaõo estaõo previstas nos itens se-

guintes, bem como poderaõo estar previstas nos anexos deste Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.  O procedimento seraá  divulgado no “Sistema de Divulgaçaõo Eletroê nica de Compras” e no

Portal Nacional de Contrataçoõ es Puá blicas (PNCP), e encaminhado automaticamente aos lici-

tantes registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF),  por mensagem ele-

troê nica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2.  No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administraçaõo poderaá : 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contrataçaõo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possíável,

e desde que atendidas aà s condiçoõ es de habilitaçaõo exigidas. 

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contrataçaõo seraá  operacionalizada fora

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequaçaõo das propostas ou da documentaçaõo

de habilitaçaõo, conforme o caso. 

9.3. As provideências dos “Subitens 9.2.1 e 9.2.2” acima poderaõo ser utilizadas se naõo houver o

comparecimento de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto).
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9.4.  Havendo a necessidade de realizaçaõo de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo

prazo naõo conste deste Aviso de Contrataçaõo Direta, deveraá  ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administraçaõo na respectiva notificaçaõo.

9.5. Caberaá  ao licitante acompanhar as operaçoõ es, ficando responsaável pelo oê nus decorrente

da perda do negoá cio diante da inobservaência de quaisquer mensagens emitidas pela Adminis-

traçaõo ou de sua desconexaõo.

9.6. Naõo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

çaõo do certame na data marcada, a sessaõo seraá  automaticamente transferida para o primeiro

dia uá til subsequente, no mesmo horaá rio anteriormente estabelecido, desde que naõo haja co-

municaçaõo em contraá rio. 

9.7. Os horaá rios estabelecidos na divulgaçaõo deste procedimento e durante o envio de lances

observaraõo o horaá rio de Brasíália-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e

na documentaçaõo relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitaçaõo, a Administraçaõo poderaá  sanar erros ou fa-

lhas que naõo alterem a substaência das propostas, dos documentos e sua validade juríádica, me-

diante despacho fundamentado, registrado em ata e acessíável a todos, atribuindo-lhes valida-

de e eficaá cia para fins de habilitaçaõo e classificaçaõo. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçaõo Direta seraõo sempre interpretadas

em favor da ampliaçaõo da disputa entre os interessados, desde que naõo comprometam o inte-

resse da Administraçaõo, o princíápio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçaõo. 

9.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçaõo e apresentaçaõo de suas propostas e

a Administraçaõo naõo seraá , em nenhum caso, responsaável por esses custos, independentemente

da conduçaõo ou do resultado do processo de contrataçaõo. 

9.11.  Em caso de divergeência entre disposiçoõ es deste Aviso de Contrataçaõo Direta e de seus

anexos ou demais peças que compoõ em o processo, prevaleceraá  as deste Aviso. 

9.12. Da sessaõo puá blica seraá  divulgada Ata/Relatoá rio no sistema eletroê nico.

Natal-RN, 02 de agosto de 2024.

Assinatura da autoridade competente
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA – Art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021

Procedimento de Gestão Administrativa (PGEA) nº 20.02.2100.0000263/2024-17

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de manutenção preventiva e

corretiva  em motores  de  portões  e  em porta  automática  deslizante  acionada  por  sensor,  no

edifício-sede  da  Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  21ª  Região,  em  Natal/RN,  com

fornecimento de mão de obra necessária e eventual fornecimento de peças, nos termos da tabela

abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Grupo Item Descrição
Quantidade Anual

de Manutenção
Corretiva

Quantidade Anual
de Manutenção

Preventiva

Único

I
Serviço de manutenção em 05 (cinco) portões 
eletrônicos e em 01 (uma) porta automática 
deslizante.

De acordo com a
necessidade

04

II
Serviço de manutenção em 06 (seis) motores 
elétricos, incluindo placa eletrônica e demais peças 
de reposição.

De acordo com a
necessidade

04

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação se justifica pela necessidade de reestabelecer o funcionamento normal dos

equipamentos de acesso de pessoas (membros, servidores, terceirizados e usuários) e de veículos

ao edifício-sede desta Procuradoria.

2.2.  A execução dos serviços de manutenções preventiva e corretiva nos portões eletrônicos e

porta automática tem como objetivo manter a perfeita condição de funcionamento dos equipa-

mentos  de  entrada  e  saída  de  veículos  e  de  pedestres,  bem  como  reduzir  ao  máximo  a

probabilidade de quebras e falhas.

2.3. A contratação dos referidos serviços é imprescindível para criação de condições ideais ao de-

senvolvimento  da  qualidade  e  da  eficiência  na  prestação  dos  serviços  das  atividades  desta

Regional,  pois a  manutenção predial  está  diretamente ligada  à boa execução dos serviços da

Administração Pública.
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2.4 Os serviços pretendidos não fazem parte do escopo de nenhum dos contratos já firmados por

este órgão.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Dos aspectos gerais.

3.1.1. A contratação tem fundamento na Lei n° 14.133/2021 e, subsidiariamente, no Código

de  Defesa  do  Consumidor  e  no  Código  Civil  Brasileiro,  bem  como  demais  normas  e

regulamentos correlatos, em especial as NBR emitidas pela ABNT aplicáveis ao caso.

3.1.2. O objeto pode ser enquadrado na categoria de serviços comuns, assim configurados

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio

de especificações usuais de mercado, na forma do art. 6°, inc. XIII, da Lei n° 14.133/21. 

3.1.3. A contratação está alinhada com os objetivos definidos no Planejamento Estratégico

Institucional do Ministério Público do Trabalho de 2023/2030, quais sejam, o Objetivo Estraté-

gico Otimizar a gestão orçamentária e financeira, assegurando a execução da estratégia. 

3.1.4. A despesa foi incluída no Planejamento de Contratações Anual (PCA), na forma dos

artigos 12, inciso VII e 18, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/21.

3.1.5. A contratação é compatível com os quesitos de sustentabilidade e de economia e com

as diretrizes e aos objetivos do Plano de Logística Sustentável do Ministério Público do Trabalho.

3.1.6. Nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 67/2021, as contratações de obras e

serviços  de  engenharia  ou  de  serviços  de  manutenção  de  veículos  automotores,  conforme

disposto no inciso I do caput do art. 75, e a contratação de bens e serviços, conforme disposto no

inciso II  do caput  do art.  75,  ambos da Lei  14.133/2021, devido ao baixo valor  e a bem da

economia processual, deverão ocorrer por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica.

3.2. Da justificativa para parcelamento ou não da solução.

3.2.1.A contratação se fará por ITEM ÚNICO, tendo em vista que o objeto é indivisível,

não sendo técnica e economicamente viável seu parcelamento.
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4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

4.1. O  serviço  objeto  da  presente  contratação  é  realizado  anualmente  e  está  previsto  no

Planejamento Anual de Contratações para o exercício de 2024.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Da sustentabilidade.

5.1.1. Quando compatível, a Contratada deverá implementar quesitos de sustentabilidade e

de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico Sustentável do Ministério

Público  do  Trabalho,  em consonância  com os  artigos.  5°  e  11,  IV,  da  Lei  nº  14.133/2021,

especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíveis e a redução de desperdícios.

5.2. Da garantia.

5.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, em razão do valor e da baixa complexidade técnica.

5.3. Da subcontratação.

5.3.1 É vedada a subcontratação do objeto sem prévia autorização da contratante.

5.3.2.A subcontratação de partes do objeto, quando autorizada, não exime a Contratada de

quaisquer responsabilidades legais e contratuais.

5.3.3.A Contratada responde perante a Administração pela parte que subcontratou e pelo

conjunto do objeto.

5.3.4.  Não é  permitida  a  subcontratação  do principal  do  objeto  licitado,  compreendido

como o conjunto de itens para os quais foi exigido,  como requisito  de habilitação técnica,  a

apresentação de atestados que comprovem execução anterior com características semelhantes.

5.4. Da vistoria.

5.4.1. A licitante poderá realizar vistoria prévia nos locais onde serão executados o serviço,

obtendo total  conhecimento  das  condições  de execução do objeto,  além de levantar  todas  as

informações necessárias à elaboração da correspondente proposta.

5.4.2. Os licitantes que optarem por realizar vistoria prévia deverão ser acompanhados por

servidor desta Procuradoria.

http://www.prt21.mpt.mp.br/


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
Divisão de Administração – Seção de Logística 
Rua Poty Nóbrega,1941 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-180
Telefone/Endereço Eletrônico: (84) 4006-2800 – www.prt21.mpt.mp.br – prt21.da@mpt.mp.br

5.4.3.  A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas da realização do certame, por meio dos telefones nº (84) 4006-2800, 4006-2893 e 4006-

2727, bem como pelo endereço eletrônico prt21.da@mpt.mp.br.

5.4.4. Qualquer  dúvida  ou  irregularidade  observada  durante  a  vistoria  deverá  ser

previamente esclarecida junto ao segmento administrativo demandante, antes da apresentação da

proposta, não sendo acolhida qualquer reivindicação posterior.

5.4.5.Ainda que a vistoria não seja obrigatória, a licitante não poderá usar do argumento de

não a ter realizado para justificar quaisquer falhas ou omissões em suas propostas, nem para se

eximir de responsabilidades durante a vigência do contrato.

5.4.5.1. O disposto neste subitem também se aplica no caso de a licitante não ter feito

qualquer ressalva durante a sua eventual vistoria.

5.4.6. Recomenda-se que a vistoria seja efetuada por profissional técnico especializado.

6. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. Dispensa, sob a forma eletrônica e mediante o critério de julgamento pelo menor preço.

6.2. A execução indireta dos serviços ocorrerá no regime de empreitada por preço global.

6.3. Para fins de habilitação, sem prejuízo das exigências previstas no instrumento convocatório,

deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

a) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão Conjunta

de Débitos  Relativos  a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União,  nos termos da Portaria

Conjunta  RFB/PGFN  n.º  1751/14;  disponível  em:  https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/

Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/.

b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de

Regularidade  Fiscal  do  FGTS),  emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal;  disponível  em:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas – CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, disponível em:

https://www.tst.jus.br/certidao1.

https://www.tst.jus.br/certidao1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1.  Poderão  oferecer  proposta  comercial  pessoa  jurídica  que  explore  ramo  de  atividade

compatível com o objeto deste Termo de Referência e que atenda às exigências constantes do

respectivo Aviso de Dispensa.

7.2.  A licitante deverá oferecer proposta para realizar o serviço completo, abarcando todos os

custos,  inclusive  quanto  ao  fornecimento  de  materiais  e  equipamentos,  além  de  despesas

incidentes, tais como transporte, custos diretos e indiretos, tributos, encargos, seguros, lucros etc.

7.3. O preço estabelecido na proposta final será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses previstas

em lei.

7.4. Da proposta deve constar, entre outras informações: 

a) discriminação do serviço a ser executado;

b) os valores – unitário, mensal e anual, onde couber – expressos em moeda nacional e referentes

ao objeto licitado;

c) dados bancários para pagamento;

d) a Razão Social da proponente e o respectivo nº de CNPJ;

e) a assinatura/rubrica e o nome do representante legal da proponente;

f) o seu endereço físico completo;

g) o nº de telefone e informação sobre correio eletrônico para contato; e

h) o prazo de validade de no mínimo 60 dias.

7.4.1. Do Anexo II do respectivo Aviso de Dispensa Eletrônica consta modelo de proposta-

padrão de preços.

7.5. Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com este Termo de Referência, que

se  oponha  a  qualquer  dispositivo  legal  vigente  ou  que  contenha  preços  excessivos  ou

manifestamente  inexequíveis,  preços  simbólicos  ou  irrisórios,  e  ainda,  vantagens  ou  preços

baseados nas ofertas dos demais licitantes.

7.6. Não será considerada a proposta que impuser condições diferentes das dispostas no Aviso de

Dispensa, que apresente irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento ou que

não atenda aos requisitos mínimos estabelecidos.
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8. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1.  O  contrato  será  substituído  pela  Nota  de  Empenho,  conforme  o  artigo  95  da  Lei  nº

14.133/2021, aplicando-se, no que couber, o artigo 92 da mesma lei e as obrigações estabelecidas

neste Termo de Referência.

8.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na forma

do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

8.3. O contrato poderá ser rescindido nos termos do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Das condições gerais.

9.1.1. O serviço será executado, em horário comercial,  nas dependências da unidade do

Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte, no seguinte endereço: rua doutor Poty

Nóbrega, nº 1.941, Lagoa Nova, CEP: 59056-180, Natal/RN.

9.1.2. A Contratada deverá ter conhecimento dos locais e serviços a serem executados, das

dificuldades  possíveis  de  ocorrer  e  de  todos  os  serviços  necessários  a  perfeita  execução  do

contrato.

9.1.3. A  Contratada  responsabilizar-se-á  pelo  deslocamento  de  seus  técnicos  às

dependências da Contratante. 

9.1.4.  Os serviços deverão ser realizados por empregados da Contratada,  qualificados e

treinados para a execução da tarefa, os quais deverão se apresentar devidamente uniformizados e

identificados, devendo a Contratada supervisionar os serviços, fornecer e fiscalizar a utilização

dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s) e

observar as normas de segurança do trabalho.

9.1.5. A Contratada fornecerá todos os equipamentos, ferramentas, utensílios e materiais de

consumo especificados pelo fabricante, necessários para o bom desempenho dos serviços.

9.2. Do prazo de execução.

9.2.1. A  execução  da  Manutenção  Preventiva se  dará  com  previsão  de  04  (quatro)

manutenções ao ano.

9.2.2. A execução da Manutenção Corretiva se dará sempre que necessário e de maneira

célere.
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9.2.3. O prazo de execução será contado a partir do dia útil seguinte ao recebimento da

Nota de Empenho, devendo a Contratada, neste prazo, cumprir a todas as exigências legais e

contratuais.

9.2.4. O  prazo  de  vigência  do  contrato  poderá  ser  prorrogado  na  forma  da  legislação

vigente.

9.2.5. Requerimento  de  prorrogação  de  prazo  para  execução  dos  serviços  deverão  ser

encaminhados,  devidamente justificados e acompanhados dos documentos comprobatórios das

alegações apresentadas, aos servidores da fiscalização, com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias do prazo para cumprimento da respectiva obrigação.

9.2.6. Na ocorrência  de  atrasos,  apurando-se  serem os  mesmos  de  responsabilidade  da

Contratada, e caso não seja apresentada justificativa aceitável, aplicar-se-á a penalidade cabível,

em conformidade com a legislação reguladora vigente.

9.2.7. Nos casos em que a Contratante for causadora de atraso na execução dos serviços, o

tempo correspondente aos referidos serviços será devolvido ao prazo de execução.

9.3. Da garantia do serviço.

9.3.1. Durante o prazo de 03 (três) meses contados da data de recebimento definitivo dos

serviços, a empresa vencedora responderá pela solidez e segurança do objeto contratado.

9.3.1. Durante  o  período de  garantia  de  que  trata  o  “Subitem 9.2.1”,  sob  pena  de  ser

incluída  no  cadastro  de  empresas  suspensas  de  participar  em  licitação  realizada  pela

Administração, deverá a Contratada atender aos chamados da Procuradoria Regional do Trabalho

da 21ª Região no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da comunicação oficial

do  problema,  sanando-o  em  até  02  (dois)  dias  úteis  –  ressalvadas  as  situações  pontuais

justificáveis, que deverá ser comunicadas, de imediato, a Contratante.

9.3.1. A garantia incluirá a mão de obra, substituição de materiais e insumos colocados pela

Contratada,  utilizando-se  da  garantia  do  fabricante,  transporte  e  todas  as  demais  despesas

inerentes à execução da correção do defeito, desde que não fique caracterizado que o problema

decorreu de uso inadequado por parte da Contratante.

9.2.1. Responderá, igualmente, a Contratada:

a) pelos riscos e danos que venham a sofrer os materiais por ela adquiridos para uso na

execução dos serviços, ainda que depositados no imóvel onde os serviços estão sendo executados,

até o recebimento definitivo do objeto;
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b) pelos  danos  causados  a  terceiros  por  seus  empregados,  prepostos,  bem  como  por

subempreiteiros  e  por  fornecedores,  verificados  ao  longo  da  execução  do  objeto  ou  de  sua

garantia; e

c) pelo pagamento de todas as importâncias devidas concernentes à mão de obra, material,

tributos, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas e previdenciárias, transporte, alimentação,

ferramentas,  equipamentos,  maquinários,  seguros,  licenças,  entre  outros,  decorrentes  e

necessários à execução do presente empreendimento.

9.4. Da garantia da execução (artigo 96 da Lei nº 14.133/2021).

9.4.1. A contratação conta com garantia de execução em valor correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 02 (dois) meses do custo da

folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar  da execução dos

serviços contratados.

9.4.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária  emitida por banco ou instituição financeira  devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil.

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

9.4.3.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminis-

tração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

9.4.4. O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da

licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando

optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º deste artigo.

9.4.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o

máximo de 2% (dois por cento).
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9.4.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

9.4.7. A garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  terá  validade  durante  a

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.

9.4.8. Caso utilizada  a  modalidade  de seguro-garantia,  a apólice permanecerá em vigor

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4.9.  A apólice  do  seguro  garantia  deverá  acompanhar  as  modificações  referentes  à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.4.10. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou

de  aniversário,  desde  que  mantidas  as  condições  e  coberturas  da  apólice  vigente  e  nenhum

período fique descoberto.

9.4.11.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de

seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

9.4.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento

das demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

9.4.13. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item “15.11”, observada a legislação vigente, que rege a matéria. 

9.4.14.  A garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  em favor  do contratante,  em conta

específica do Órgão, com correção monetária.

9.4.15.  Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem  ter  sido

emitidos sob a forma escritural,  mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
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9.4.16. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 do Código Civil.

9.4.17.  No caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação. 

9.4.18. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.4.19. O Contratante  executará  a  garantia  na  forma  prevista  na  legislação  que  rege  a

matéria.

9.4.19.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo

contratante  quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.4.19.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não

caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de

11 de abril de 2022.

9.4.20.  Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as

cláusulas do contrato; 

9.4.21. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente.

9.4.22. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou

todas  as  verbas  rescisórias  decorrentes  da  contratação,  sendo  que,  caso  esse  pagamento  não

ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá

ser  utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,  incluindo  suas  repercussões

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.
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9.4.23. Também  poderá  haver  liberação  da  garantia  se  a  empresa  comprovar  que  os

empregados  serão realocados  em outra  atividade  de prestação de serviços,  sem que ocorra a

interrupção do contrato de trabalho.

9.4.24. Por  ocasião  do  encerramento  da  prestação  dos  serviços  contratados,  a

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto

aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias; e

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

9.4.25. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

9.4.26. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma

prevista no Edital e neste Termo de Referência.

9.4.27. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço

prevista especificamente no Termo de Referência.

9.5. Das rotinas a serem cumpridas.

9.5.1. Efetuar o agendamento prévio com a Contratante (Seção de Logística - José Edson),

telefones (84) 4006.2800 e 4006.2827, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, bem como

informar os nomes e números dos documentos de identidade do prestador de serviço, sob pena de

ser vedado o seu ingresso no local.

9.5.2. Os serviços incluem as manutenções preventiva e corretiva de 05 (cinco) motores e

01 (uma) porta automática

9.5.2.1.  Os referidos  cinco  motores  compreendem 02  (dois)  portões  duplos  e  01

(uma) porta simples.

9.5.2.2. A referida porta automática é do tipo deslizante acionada por sensor. 

9.5.3. 05 (cinco) Portões Eletrônicos de Acesso de veículos.

9.5.3.1.  Serviço  especializado  de  Manutenção  Preventiva conforme  o  seguinte

detalhamento:

a) verificar  funcionamento  e  a  integridade  das  roldanas  de  ferro  dos  portões

eletrônicos;

b) verificar integridade e realizar ajuste dos trilhos dos portões eletrônicos;

c) verificar integridade e realizar ajustes nas cremalheiras dos portões eletrônicos;
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d) verificar e ajustar o fim de curso dos portões eletrônicos;

e) lubrificar os motores elétricos e rolamentos;

f) verificar e testar a voltagem e amperagem dos motores dos portões eletrônicos;

g) verificar a integridade e funcionamento geral dos motores elétricos dos portões

eletrônicos;

h) verificar esquadro dos portões eletrônicos;

i) verificar integridade dos sensores dos portões eletrônicos;

j) verificar  a integridade das baterias dos controles  remotos dos portões (havendo

necessidade realizar a troca das baterias dos controles remotos); e

k) verificar condições dos cabos elétricos dos motores dos portões eletrônicos.

9.5.3.2. Serviço  especializado  de  Manutenção  Corretiva conforme  o  seguinte

detalhamento:

a) reestabelecer o funcionamento normal dos referidos equipamentos.

9.5.4. 01 (uma) Porta Automática de Acesso de Pedestres.

9.5.4.1.  Serviço  especializado  de  Manutenção  Preventiva conforme  o  seguinte

detalhamento:

a) inspeção e ajuste em todos os seus mecanismos de forma necessária ao seu correto

funcionamento;

b) substituições de seus componentes, peças e acessórios que estejam danificados ou

desgastados,  tais  como,  a  título  de  exemplo:  correia,  correia  dentada,  esticador  de  correia,

conector da correia, central de comando, fonte de alimentação, motor, engrenagens, stop, rodízio,

carrinho de sustentação da folha da porta, chave liga/desliga etc. 

c) lubrificação  das  partes  móveis,  bem  como  a  regulagem  e/ou  substituição  dos

materiais que se fizerem necessários;

d) limpeza das guias;

e) lubrificação das engrenagens;

f) verificação dos eixos e reaperto dos parafusos;

g) ajustes e reparos no sensor; e

h) revisão dos controles remotos, indicando a substituição dos materiais com defeito.
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9.5.4.2.  Serviço  especializado  de  Manutenção  Corretiva conforme  o  seguinte

detalhamento:

a) reestabelecer o funcionamento normal do referido equipamento.

9.5.5. Havendo a necessidade de substituição  de peças,  a  Contratada,  por escrito,  deve

informar o ocorrido à Contratante, para análise do pedido e autorização para prosseguimento da

demanda. 

9.5.6. A substituição  de  peças  e/ou  componentes  dos  equipamentos  será  precedida  de

pesquisa de preços, através da obtenção de 03 (três) Orçamentos de Mercado pela Contratada. 

9.5.7.Após a análise dos referidos orçamentos, a Contratante autorizará ou não a Contratada

a prosseguir com a compra das peças solicitadas e o seu faturamento.

9.5.8. A Contratante,  caso julgue necessário, a seu critério,  poderá realizar pesquisas de

mercado adicionais.

9.5.9. O preço a  ser  faturado no documento  fiscal  referente  ao fornecimento  de peças,

materiais e/ou insumos é o menor valor apurado nos orçamentos realizados, inclusos todos os

tributos e impostos previstos.

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6, XXIII, “E”, DA LEI 14.133/2021)

10.1. Também são de responsabilidade da Contratada o levantamento e a confirmação de todos os

quantitativos dos serviços a serem prestados.

10.2. A fim de dar cumprimento aos itens “6.1” e “6.2”, a Contratada poderá realizar vistoria no

local das instalações, inteirando-se das condições técnicas e do grau de dificuldade dos trabalhos,

não  se  admitindo,  posteriormente,  qualquer  alegação  de  seu  desconhecimento.  O  valor

dimensionado abaixo do necessário para a execução dos serviços não será justificativa para sua

não execução.

10.3. A Contratada não deverá se prevalecer de qualquer erro involuntário, ou omissão existente

para se eximir de suas responsabilidades.

10.4. A Contratada se obriga a satisfazer todos os requisitos constantes das especificações. As

discrepâncias que porventura ocorram deverão ser comunicadas à Administração com a devida

oportunidade.
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10.5. É de responsabilidade da Contratada o levantamento e pesquisa mercadológica das peças de

reposição necessárias à execução dos serviços, que se dará sob Demanda à CONTRATANTE,

mediante  solicitação  formal  por  meio  de  Ordem  de  Serviço/Chamado,  e  em  quantidades

compatíveis com os equipamentos;

10.6. A Contratada deverá realizar os serviços seguindo normas de segurança, higiene, qualidade

e proteção ao meio ambiente, de acordo com as normas da Secretaria Especial de Previdência e

Trabalho e legislação correlata;

10.7.  A Contratada deverá fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que

consta da Norma Regulamentadora NR-6 (Portaria MTB n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e

posteriores alterações/atualizações);

10.8. A mão de obra utilizada para realização dos serviços deverá:

a) preservar e manter funcionando o patrimônio da União;

b) comparecer ao serviço devidamente uniformizada;

c) utilizar EPI (Equipamento de Proteção Individual – conforme a NR 6) que se fizer necessário

para a execução do serviço;

d) utilizar, se necessário, EPC (Equipamento de Proteção Coletiva – conforme NRs 4 e 9);

e) tratar as pessoas de maneira polida e educada;

f) manter-se no local de trabalho, não devendo atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas

por terceiros não autorizados;

g) abster-se  da  execução  de  quaisquer  outras  atividades  alheias  aos  objetivos  avençados  em

contrato;

h) encaminhar  ao  conhecimento  da  Administração,  de  forma  imediata  e  em  qualquer

circunstância, qualquer anormalidade de ordem funcional verificada, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias; e

i) não utilizar as instalações para guarda de objetos estranhos ao serviço.

10.9. Não será permitida, no local da execução dos serviços, a prática de vendas, divulgações,

demonstrações  ou outras práticas similares,  relacionadas  com atividades  comerciais,  alheias  e

estranhas às atividades da Procuradoria.
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10.10. Os serviços executados de forma divergente do estabelecido neste Termo de Referência ou

aqueles não aprovados pelos Servidores/Fiscias do contrato, deverão ser refeitos, sem ônus para

esta Procuradoria, inclusive sem justificativa para acréscimo do prazo de duração dos serviços

previamente acertado entre as partes.

10.11. A aceitação dos serviços pelos Servidores/Fiscias do contrato não exime a Contratada da

garantia e responsabilidade pelos serviços executados, de acordo com o disposto no Código Civil.

10.12. A retirada de entulho e material excedente, resultante da execução dos serviços, ficará a

cargo da sociedade empresária vencedora da licitação.

10.13. Caberá à Contratada o reparo e o ônus por todos e quaisquer danos ocorridos no local de

execução do objeto, em consequência e durante a execução dos serviços.

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. São obrigações da Contratada as estipuladas abaixo.

I.  Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições exigidas neste

Termo de Referência e no Edital de Licitação, bem como naquelas resultantes de sua proposta,

devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, taxas, frete e demais

encargos pertinentes à formação do preço.

II. Executar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, cumprindo a legislação em

vigor pertinente, as recomendações de boas práticas e as normas técnicas.

III. Executar  o  objeto  diretamente,  responsabilizando-se  integral  e  exclusivamente  pela

qualidade, apresentação e perfeição do objeto.

IV. Observar e cumprir rigorosamente a legislação que regulamenta a atividade.

V. Executar com perfeição, eficiência e qualidade técnica o objeto, observando o prazo máximo

estipulado neste Termo de Referência.

VI. Comunicar  à  Contratante,  com antecedência  razoável,  os  motivos  de  ordem técnica  que

impossibilitem a execução do objeto dentro do prazo previsto, o que não eximirá a contratada da

responsabilidade pela inobservância dos prazos, salvo justo motivo comprovado, caso fortuito ou

força maior.

VII. Manter a contratante informada sobre eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail.

VIII. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à contratante ou a terceiros por atos de dolo ou

culpa provenientes da execução dos serviços.
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IX.  Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

X. Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação, inclusive

os  fiscais,  trabalhistas  e  comerciais  resultantes  da execução do contrato,  devendo apresentar,

sempre que solicitada pelo fiscal do contrato, a documentação comprobatória dos recolhimentos

devidos.

XI. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa aplicadas por meio

de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais.

XII. Acatar  as  orientações  e  o  gerenciamento  dos  trabalhos  por  parte  do  fiscal  do  contrato

designado pela contratante.

XIII. Comunicar  imediatamente,  por  intermédio  do  fiscal  do  contrato,  toda  e  qualquer

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato.

XIV. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), e as

ferramentas necessárias à execução dos serviços.

11.2. É vedado à Contratada o que se segue.

I.  Ter  como  sócios,  gerentes,  diretores  ou  administradores  cônjuges,  companheiros(as)  ou

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros e

servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento do Ministério Público do

Trabalho, sob pena de rescisão contratual.

II.  Utilizar o nome da Contratante, ou sua qualidade de contratada, em quaisquer atividades de

divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sem o

consentimento prévio e por escrito da contratante.

III. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa

anuência da contratante.

IV. Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de rescisão

contratual.

11.3. São obrigações da Contratante as estipuladas abaixo.

I. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as condições de

execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes.

II. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro

das normas e condições contratuais.
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III. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados

pela contratada.

IV. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto da contratada

ao local de reuniões, desde que devidamente identificado e acompanhado por representante da

contratante.

V. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço.

VI. Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, rejeitando o que

não estiver de acordo, por meio de notificação à contratada.

VII. Comunicar  à  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

VIII. Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do objeto.

IX. Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas.

X. Fazer cumprir as disposições do Termo de Referência.

XI. Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato.

XII. Garantir uma comunicação eficiente com a contratada.

XIII. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade

da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do contrato.

12.2. A  Fiscalização  do  contrato  será  realizada  por  equipe  especialmente  designada,  em

conformidade com as disposições contidas no artigo 117 da Lei n° 14.133/2021 e da Portaria

PGT/MPT nº  139/2022,  bem assim as  disposições  previstas  no instrumento,  competindo-lhe,

dentre outras atividades:

a) fiscalizar a execução do contrato, de modo a que sejam cumpridas, integralmente, as condições

constantes de suas cláusulas;

b) comprovar  e relatar  por escrito  as eventuais  irregularidades,  anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato;
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c) determinar providências necessárias à regularização de falhas ou defeitos verificados, podendo

sustar a execução de quaisquer trabalhos,  em casos de desacordo com o especificado ou por

motivo que caracterize a necessidade de tal medida;

d) sugerir que seja sustado o pagamento das notas fiscais/faturas, no caso de inobservância pela

Contratada das suas obrigações constantes do contrato; e

e) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

12.3.  A fiscalização exercida pela  contratante  não excluirá  ou reduzirá  a  responsabilidade da

contratada  pela  completa  e  perfeita  execução  do  objeto  contratual,  tampouco  restringe  a

responsabilidade  integral  e  exclusiva  da  contratada  quanto  à  integralidade  e  à  correção  dos

serviços a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.

12.4. A Contratada  submete-se  integralmente  a  todos  os  métodos  e  processos  de  inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela contratante.

12.5. A comunicação ocorrerá, em regra, por meio eletrônico,  valendo a expedição eletrônica

como meio oficial de comunicação da contratante para todos os efeitos legais.

12.6.  É dever da contratada manter atualizado o seu cadastrado perante a Contratante e indicar

endereço eletrônico válido durante toda a vigência da relação contratual.

13. DO RECEBIMENTO 

13.1. Os Serviços executados serão recebidos da seguinte forma: 

a)  Provisoriamente  – por  ocasião  da  realização  do  serviço,  pelo  responsável  por  seu

acompanhamento e fiscalização,  mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico; e

b) Definitivamente –  no prazo de 05 (cinco) dias,  por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências

contratuais.

13.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e administrativa

da contratada, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios ocultos, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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13.3. Caso o objeto apresente defeito ou não seja compatível com as especificações solicitadas, o

fornecedor deverá proceder à sua substituição/reparação no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis.

13.4. O  objeto  do  contrato  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando  estiver  em

desacordo com o contrato e/ou com as especificações  técnicas,  sem prejuízo da apuração de

responsabilidade, se for o caso.

13.5. Salvo disposição em contrário, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa

execução  do objeto  do  contrato  exigidos  por  normas  técnicas  oficiais  correrão  por  conta  da

Contratada.

13.6. A Contratada  obriga-se  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais  empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

– artigo 119 c/c artigo 140 da Lei nº 14133/2021).

13.8. No caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela  incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

13.9.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

13. DA LIQUIDAÇÃO

14.1. A Contratada  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal/Fatura/Fatura  exclusivamente  através  de

peticionamento  no  Sistema  de  Protocolo  Administrativo  Eletrônico  do  MPT,  disponível  no

endereço  https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br.  Não  serão  aceitas  Notas  Fiscais/Faturas

protocoladas por outros canais.
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14.2. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

14.3. A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

14.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e

b)  identificar  possível  razão que impeça  a  participação em licitação,  no âmbito  do órgão ou

entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas

indiretas (Instrução Normativa nº 3/2018).

14.5. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

14.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada  improcedente,  o  contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários para garantir  o  recebimento  de seus

créditos. 

14.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a

ampla defesa.

14.8.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.
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15. PAGAMENTO

15.1. O pagamento  será efetuado à Contratada  mediante  apresentação  da Nota  Fiscal/Fatura,

devidamente  discriminada,  emitida  em  nome  da  Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  21ª

Região,  CNPJ  nº  26.989.715/0061-43,  em até  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do  recebimento

definitivo,  desde  que  não  haja  fator  impeditivo  por  parte  da  contratada,  mediante  depósito

bancário na conta-corrente indicada. 

15.2.  Fica  a  Contratada,  quando assim couber,  ciente  da  obrigatoriedade  de  apresentação  da

Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções Normativas SRF n.º

480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015.

15.3. Esta declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa, a ser apresentada

no ato da entrega do objeto, junto com a Nota Fiscal/Fatura, esclarecendo que a não apresentação

do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às empresas do valor

referente ao encargo previsto na Lei n.º 9.430/96.

15.4. Alternativamente, a critério da Contratante, a comprovação da regularidade de inscrição no

Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá ser substituída

por consulta ao portal na internet, na forma do Parecer SEORI/AUDIN-MPU Nº 263/2015.

15.5. A liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficará condicionada ao atesto do fiscal do

contrato, conforme disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21.

15.6. Será considerada como data do efetivo pagamento o dia de emissão da ordem bancária para

pagamento.

15.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira  que lhe for imposta,  em virtude de penalidade ou inadimplência,  a qual

poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de

qualquer natureza;

15.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida

pela Contratante, será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  EM = I x N x VP,

sendo – EM (encargos moratórios); N (número de dias entre a data prevista para o pagamento e o

efetivo pagamento);  VP  (valor da parcela a ser paga); e  I (índice de compensação financeira,

equivalente a 0,00016438 – assim apurado: (6 / 100) / 365.
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16. DAS SANÇÕES

16.1. As sanções aplicáveis na hipótese de inadimplemento serão disciplinadas no Edital ou no

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, em consonância com o previsto nos artigos 155 a 163

da Lei nº 14.133/2021.

17. DA ESTIMATIVA DO VALOR

17.1. As estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a

obtenção  dos  preços  e  para  os  respectivos  cálculos,  constarão  de  documentos  separados  e

classificados, todos constantes do respectivo Procedimento de Gestão Administrativa (PGEA).

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados ao Ministério Público do Trabalho no Orçamento Geral da União para 2024.

19. PROTOCOLO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

19.1. Todo e qualquer documento (nota fiscal, fatura, relatório, declaração, requerimento, etc.)

relativo ao objeto da contratação emitido pela Contratada, e durante a sua vigência, deverá ser

apresentado por meio do Protocolo Administrativo Eletrônico, disponível no “Item Serviços”

do menu no portal da Contratante (www.prt21.mpt.mp.br).

19.2. O envio de comunicações da Contratante à Contratada será efetuado por meio de expedição

eletrônica  no  processo  de  gestão  administrativa  (PGEA)  autuado  para  acompanhamento  do

contrato relativo à execução do objeto deste termo de referência.

19.3. Para a utilização do Protocolo Administrativo Eletrônico – caso já não possua cadastro –,

a  Contratada  deverá  efetuar  seu  pré-cadastro  e  tomar  as  demais  providências  indicadas  nas

orientações disponíveis no portal referido no subitem anterior.

19.4. Por ocasião do protocolo administrativo eletrônico de cada documento, a Contratada deverá

indicar  o  número  do  Processo  de  Gestão  Administrativa  (PGEA)  relativo  ao  seu  contrato,

informado pela Contratante, além de cumprir todas as exigências quanto a prazo e forma.
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20. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI N.º 13.709/2018)

20.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de

responsabilização administrativa, civil e criminal.

20.2.  As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –

em especial  os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência  da

execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na  Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas

ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do

instrumento contratual.

20.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

20.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Contratante,  para a

execução do serviço objeto deste contrato,  tem acesso a dados pessoais dos representantes da

Contratada, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do

documento de identificação.

20.5. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito

de proteger os dados pessoais repassados pelo Contratante.

20.6. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas

de destruição,  perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
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20.7. A Contratada, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto nos

incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão

da execução do contrato.  O Contratante  deverá ser formal  e justificadamente comunicado da

eventual  impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese

legal acima mencionada.

Natal-RN, 31 de julho de 2024.

Jose Edson de Araujo Silva 

Matrícula: 60041188

Seção de Logística
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A ser confeccionada em papel “timbrado” da empresa licitante.)

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA-PADRÃO DE PREÇOS

AÀ  Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Regiaão (PRT 21ª).

1. DADOS DA EMPRESA

Nome da Empresa/CNPJ:

Inscriçaão Estadual/Municipal ou do Distrito Federal:

Endereços Fíísico e Eletroô nico (E-mail):

Nuí mero(s) de Telefone:

2. DADOS BANCÁRIOS

Nome e Nuí mero do Banco: 

Nuí meros da Ageôncia e da Conta-Corrente:

3. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome Completo: 

Estado Civil/Profissaão:

Nuí meros de RG e CPF:

Domicíílio:

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme estipulado no Termo de Refereôncia (Anexo I).

5. PRAZO DE GARANTIA (DOS SERVIÇOS EXECUTADOS)

De 06 (seis) meses, contados a partir da data de seu recebimento definitivo.

6. PROPOSTA

Propomos aà  Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Regiaão a prestaçaão dos serviços

de manutenção preventiva e corretiva em motores de portões  e em porta  automática deslizante

acionada  por  sensor,  a  serem executado  nas  dependeôncias  do  edifíício-sede da  PRT  da  21ª

Regiaão, declarando que:

a) temos conhecimento de todas as informaçoã es e condiçoã es para o fornecimento e

execuçaão do objeto constante do PGEA 20.02.2100.0000263/2024-17), assumimos todos os

riscos inerentes e aceitamos todas as condiçoã es estabelecidas no respectivo Aviso de Dispensa

nº 90.011/2024;

b) o prazo de validade desta proposta eí  de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua

emissaão;
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c) nos  valores  dos  preços  propostos  jaí  estaão  computados  os  custos  necessaí rios

decorrentes da prestaçaão dos serviços objeto desta licitaçaão, bem como jaí  incluíídos todos os

impostos,  encargos  trabalhistas,  previdenciaí rios,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,

deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente; e

d) indicamos abaixo os valores, unitaí rio e total, da nossa Proposta para a prestaçaão –

dentro das especificaçoã es solicitadas – dos serviços relativos ao Objeto do referido Aviso de

Dispensa, a saber:

Grupo Item Descrição

Quantidade
Anual de

Manutenção
Corretiva

Quantidade
Anual de

Manutenção
Preventiva

Valor
Unitário da
Manutenção
Preventiva

Valor Total
da

Manutenção
Preventiva

[a] [b] [c] [d] [e] [f] [g] = (e * f)

Único I

Serviço de manutenção em 
05 (cinco) portões 
eletrônicos e em 01 (uma) 
porta automática deslizante.

De acordo 
com a 
necessidade

04 R$ xxx R$ xxx

II

Serviço de manutenção em 
06 (seis) motores elétricos, 
incluindo placa eletrônica e 
demais peças de reposição.

De acordo 
com a 
necessidade

04 R$ xxx R$ xxx

VALOR GLOBAL MÁXIMO R$ xxx

7. DECLARAMOS, AINDA, A NOSSA REGULARIDADE, em concordaôncia com os artigos 3º e 4º

da Resoluçaão  nº  37/2009,  do CNMP (Conselho Nacional  do Ministeírio  Puí blico),  e  Suí mula

Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal – para fins de contrataçaão com o Ministeírio

Puí blico do Trabalho/PRT da 21ª Regiaão.

______________________________________

(Local e Data.)

_______________________________________

(Assinatura do Responsaível Legal.)


